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 Saudações agebeanas !!!! 
O Boletim da AGB da seção local de Marechal Cândido Ron-

don-PR chega ao nº 18. Fruto de uma construção coletiva e vo-

luntária dos agebeanos, o referido folhetim apresenta-se como 

espaço de diálogo e construção entre professores e acadêmicos 

da geografia interessados em pensar a complexa realidade es-

pacial contemporânea. 

No artigo “O sentido da ciência num mundo em tran-

sição: possibilidades de diálogos interdisciplinares a par-

tir da geografia” o professor Tarcísio Vanderlinde faz um con-

vite para o debate da interdisciplinaridade como forma de apre-

ensão da complexa realidade. Tarcísio tece críticas aos paradig-

mas clássicos contemporâneos que incorporam a rigidez dos li-

mites dos campos científicos de investigação da realidade. 

No artigo “Libras e geografia: uma questão de inclu-

são social”, os acadêmicos de geografia da Unioeste, Adriana 

Eliane Casagrande, Djeovani Roos e Suelen Terre de Azevedo, 

problematizam a necessidade da aproximação do conhecimento 

com a realidade cognitiva dos educandos, como forma de pensar 

uma educação mais plural e democrática que não exclua as pes-

soas com necessidades especiais. 

Teresa Itsumi Masuzaki (Unioeste) e Marcelo Dornelis Car-

valhal (UNESP) no texto: “O trabalho dos brasileiros no co-

mércio em Salto del Guairá-Paraguai”, problematizam a 

questão da mobilidade territorial do trabalho associada a dinâ-

mica do capital. Os autores procuram identificar alguns liames 

da trama capital-território-trabalho no espaço fronteiriço Brasil-

Paraguai.  

Fernando Mendonça Heck, mestrando da UNESP, nos brin-

da com a resenha do capítulo 5 “Desemprego e Precarização 

Flexível” da obra “O desafio e o fardo do tempo histórico” 

de autoria do grande intelectual contemporâneo, István 

Mészáros. Na análise, Fernando destaca alguns conceitos utiliza-

dos por Mészáros que demonstram a capacidade destrutiva do 

capital, sinalizando que o sistema capitalista avança no desem-

prego global, culminando com o aumento da precarização do 

trabalho. O desemprego nos países capitalistas avançados tem 

sido a prova da irreformalidade do capitalismo, indicando a ne-

cessidade histórica da construção de uma sociedade para além 

do capital. 
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“A paisagem é sempre uma herança. Na verdade, ela é uma herança em todo o sentido da palavra; heran-

ça de processos fisiográficos e biológicos, e patrimônio coletivo dos povos que historicamente a herdaram 
como território e atuação de suas comunidades [...]. Mais que simples espaços territoriais, os povos her-
daram paisagens e ecologias, pelas quais certamente deveriam ser responsáveis.” 

Aziz Nacib Ab’ Sáber, 1977. 
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O SENTIDO DA CIÊNCIA NUM MUNDO EM 
TRANSIÇÃO: possibilidades de diálogos 

interdisciplinares a partir da geografia¹ 
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finalidade 

ideológica e/ou 
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Nossa vida é resultado de uma trajetória interdisciplinar 

que esbarra em enquadramentos que podem ter finalidade ide-
ológica e/ou política. Aos poucos começa-se a descobrir a im-

portância da interdisciplinaridade. Contudo há muita resistência 
ainda, e, via de regra, a interdisciplinaridade é vista de forma 
pejorativa como uma forma de saber eclético, superficial, me-

nos importante. A crítica, a meu ver, vem de uma cômoda 
“defesa de trincheira”. É mais cômodo discutir assuntos sobre 

os quais nos dedicamos uma vida inteira de estudos. Contudo, 
progressivamente vai se descobrindo que a interdisciplina pode 
ter alguns benefícios para a ciência e para os processos educati-

vos, principalmente num momento de transição em que muitos 
paradigmas passam a ser questionados. 

Existe a constatação de que os saberes produzidos no âm-
bito das trincheiras apresentam anomalias e parecem não dar 
mais conta da complexidade do mundo. No âmbito específico do 

conhecimento geográfico emergem novas e inusitadas geografi-
as. Começa-se, por exemplo, a se discutir sobre uma geografia 

do complexo. Nos domínios do conhecimento histórico começa-
se a descobrir, por exemplo, que se pode problematizar o mun-

do de formas diversas. O mundo tornou-se complexo, e a ciên-
cia é requerida para acompanhar esta tendência. 

“A geografia não é outra coisa senão a história no espa-

ço, assim como a história é a geografia no tempo”, já dizia o 
geógrafo anarquista Élisée Reclus na passagem do século XIX 

para o século XX. Esta posição revela uma atitude interdiscipli-
nar prioritariamente entre campos científicos delimitados pela 
geografia e pela história. Porém é do professor Milton Santos, 

que vem a mais bela formulação de uma interdisciplina, e que 
no assegura uma nova interpretação do mundo. Diz o professor 

Milton Santos, que vem a mais bela formulação de uma inter-
disciplina, e que no assegura uma nova interpretação do mun-
do. Diz o professor: 

“Se a realização da história, a partir dos vetores ‘de cima’, 
é ainda dominante, a realização de uma outra história a partir 

dos vetores ‘de baixo’ é tornada possível. E para isso contribui-
rão, em todos os países, a mistura de povos, raças, culturas, 
religiões, gostos etc. A aglomeração de pessoas em espaços re-

duzidos, com o fenômeno da urbanização concentrada, típico do 
último quartel do século XX, e as próprias mutações nas rela-

ções de trabalho, junto ao desemprego crescente e à depressão 
dos salários, mostram aspectos que poderão se mostrar positi-
vos em futuro próximo, quando as metamorfoses do trabalho 

informal serão vividas também como expansão do trabalho li-
vre, assegurando aos seus portadores novas possibilidades 

de interpretação do mundo, do lugar e da respectiva posição 
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desafio que se 

apresenta hoje 
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desenvolver 
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atual comporta. 
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desdobramento

s que exige 

novas formas 

de pensar e 

atuar, como as 

chamadas 

ciências da 

complexidade e 

as 

tecnociências”. 
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de cada um, no mundo e no lugar”. 

Na apresentação da ideias de Pablo González Casanova para 
o Brasil, o geógrafo Carlos Walter Porto-Gonçalves, observa que o 

grande desafio que se apresenta hoje à academia é desenvolver 
uma bagagem teórica e metodológica adequada ao grau de com-
plexidade que a realidade atual comporta. Estaríamos diante de 

uma revolução científica com muitos desdobramentos que exige 
novas formas de pensar e atuar, como as chamadas ciências da 

complexidade e as tecnociências. Na visão de Casanova e no des-
taque de Porto-Gonçalves, “as forças alternativas só poderão im-
por o interesse geral, o bem comum, ou o projeto humanista, de-

mocrático, libertador e socialista, se a renovação de seu conheci-
mento e de sua ação derem às novas máquinas de pensar-fazer, 

às técnicas, às tecnologias e as tecnociências do conhecimento e 
da informação e à cultura hobbesiana do poder a importância que 
têm no desenho de um capitalismo que antes não existia”. 

Casanova busca sua argumentação de um saber interdiscipli-
nar e complexo no diálogo com diversos pensadores entre os 

quais se podem destacar Paulo Freire, Jean Piaget e Thomas 
Kuhn. Os dois primeiros defensores de paradigmas educacionais já 

bastante conhecidos nos meios educacionais e o último, mais  pelo 
clássico “A estrutura das revoluções científicas”. Merece atenção 
em Kuhn a ideia de como a partir da emergência de anomalias, é 

possível questionar o paradigma científico dominante. No tempo 
presente o paradigma hegemônico ameaça levar o planeta a des-

truição. Vive-se, portanto o período de decadência do paradigma 
mecânico como suporte inquestionável da ciência. Em lugar do pa-
radigma decadente, Casanova propõe a ciência fundamentada no 

saber complexo. 
Casanova considera imprescindível compreender a importân-

cia da interdisciplinaridade na formulação epistemológica de uma 
ciência alternativa dos complexos: “A disciplina como autoritaris-
mo pode se converter em uma aprendizagem da ignorância e num 

freio ao enriquecimento das especialidades e da cultura em geral”. 
A disciplina, a especialidade ao extremo pode ser considerada um 

procedimento arquitetado por forças dominantes que não queriam 
que se compreendessem mais. Além disso, é também preciso 
compreender o peso das resistências corporativas. Entender a in-

terdisciplina e tirar o melhor proveito dessa prática diante do sa-
ber conservador, é como remar contra a maré. Porém a resistên-

cia à interdisciplina não vem apenas de setores conservadores. 
Seria preciso avaliar que formas de pensamento único não 

são exclusividades de sistemas considerados mais conservadores. 

Os reducionismos podem ser detectados nos extremos. Citando 
Immanuel Wallerstein, Casanova lembra que “quando se estuda 

um sistema social, as divisões clássicas das ciências sociais per-
dem toda a significação”. No que tange a interdisciplina, o diálogo 
pode ser considerado a essência da ação revolucionária. Como 

exemplo, Casanova defende a ideia de que nos sistemas alternati-
vos e emergentes contra a dominação, a exploração e a pobreza, 

a compreensão marxista não pode excluir a teologia da li-
bertação. Casanova faz uma inusitada defesa das crenças no pro-
cesso de construção de um saber complexo: “Uma aproximação 

de valor universal para os sistemas alternativos é a teologia da 
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libertação e a possibilidade de contar com as crenças religiosas en-

tre as crenças libertadoras”. “O socialismo a construir inclui o 
respeito às religiões, ao pensamento laico e às grandes e pequenas 

civilizações como um de seus objetivos fundamentais, irrenunciá-
veis”. 

A pertinência da interdisciplinaridade no tempo presente pode 

ser considerado um tema permanente de reflexão e necessário ao 
questionamento de paradigmas científicos que já não permitem as 

respostas requeridas para os problemas universais. A ciência geo-
gráfica não pode fugir deste debate. 

“[...] Promover a 

inclusão dos por-

tadores de defici-

ência de forma hu-

manizada. [...] 

Promovendo a in-

tegração e inclu-

são social e princi-

palmente o direito 

à cidadania”. 

¹Tarcísio  

Vanderlinde.  

Professor dos Cursos 

de Graduação e Pós-

Graduação em Geo-

grafia da UNIOESTE 

— campus de Mare-

chal Cândido Rondon 

— PR. 

LIBRAS E GEOGRAFIA: UMA QUESTÃO DE  

INCLUSÃO SOCIAL² 

A segregação das pessoas “diferentes” constitui-se como rea-

lidade na sociedade em que vivemos. Até mesmo a própria escola, 
muitas vezes, não oferece as mesmas oportunidades de relaciona-

mento e convivência aos alunos de forma igual, principalmente 
quando se trata de pessoas com algum tipo de deficiência. Dessa 
forma, as pessoas consideradas como “normais” reproduzem essa 

exclusão por diversos fatores, primeiramente por não conhecer a 
deficiência, outros por puro preconceito ou sentimento de superio-

ridade. 
Neste artigo estaremos abordando o caso específico dos defi-

cientes auditivos, visto que, é comum encontrar pessoas na socie-

dade com essa deficiência e também, pela iniciativa da Universida-
de Estadual do Oeste do Paraná em ofertar a disciplina de Libras 

aos cursos de Licenciatura, não apenas com a visão de ensinar 
uma nova língua, mas também em direcionar os professores a en-
tender que o ensino deve ser personalizado, verificando quais são 

as dificuldades enfrentadas pelos surdos e assim promover a inclu-
são dos portadores de deficiência de forma humanizada. 

 Descrevemos aqui a necessidade de se reverter atitudes pre-
conceituosas em que a sociedade em geral se debruça, promoven-

do a integração e inclusão social e principalmente o direito à cida-
dania. É importante ressaltar que não é a surdez, mas sim a au-
sência de comunicação que impede a inclusão destes indivíduos 

surdos. 
É nessa perspectiva que nos propomos a debater a questão 

da inclusão social dos surdos a partir da linguagem de Libras. Sen-
do de grande importância e relevância para a nossa formação do-
cente, contribuindo para que o preconceito não seja reproduzido 

em sala de aula, obtendo uma formação mais plural e democrática 
para melhorar o ensino e aprendizagem nas aulas de geografia, 

além de estar gerando uma maior comunicação e relação entre 
professor e alunos. 

Constatamos que aprendendo Libras e noções de relaciona-

mento com portadores de deficiência em nossa formação, teremos 
um ensino mais humano, sendo tal elemento um condicionante 

fundamental muito gratificante e satisfatório para a sociedade 
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num contexto geral e individualmente. No qual estaremos incluin-

do e não excluindo as pessoas que possuem algum tipo de defici-
ência, exercendo dessa forma o nosso papel de professor promo-

vendo a cidadania, reivindicando o direito de igualdade a todos. 
O papel da disciplina de Libras se debruça no objetivo de mo-

dificar a visão da sociedade perante o surdo, esclarecendo que o 

surdo também tem a capacidade de conversar, de se comunicar, 
pois a língua de sinais é uma língua como qualquer outra. Averi-

guando que através do reconhecimento dos instrumentos diferen-
ciados de comunicação do surdo, buscando a promoção da inclu-
são social por meio do resgate de sua humanidade e cidadania. 

A inserção da Libras em aprender uma língua nova, é desen-
volver um novo modo de se comunicar, consequentemente au-

mentando a capacidade reflexiva e expressiva de um indivíduo. É 
uma nova forma de representar o pensamento, significar o mun-
do, é, além disso, uma outra maneira de ver a realidade e se posi-

cionar perante a ela, buscando a concretização de uma sociedade 
mais justa e de igualdade para todos. 

Nesse sentido, o professor, enquanto um agente de transfor-
mação deve estar preparado para ministrar o acesso ao conheci-

mento a todos os alunos, inclusive alunos surdos. É necessário, 
portanto, que os professores tenham interesse em se familiarizar 
com a linguagem de sinais, através da formação profissional nesta 

área, assim como na construção e utilização de materiais didáticos 
adaptados, que subsidiem o trabalho de alunos com necessidades 

educativas especiais. 
No ensino de geografia, é importante a utilização de variados 

materiais didáticos, que não fiquem presos somente à escrita. A 

utilização de recursos visuais é muito importante, pois permite 
que a pessoa surda associe as informações com a realidade. Re-

cursos como murais, mapas, atividades dinâmicas e as novas tec-
nologias também podem contribuir para o ensino. 

A educação inclusiva possibilita a cidadania plena aos defici-

entes auditivos, inserindo-os no contexto de discussão, proporcio-
nando, através do uso de Libras e da Geografia, que estas pessoas 

façam uma “leitura do mundo”, conheçam a realidade ao qual es-
tão inseridos, do mesmo modo que podem manifestar seu modo 
de pensar, sentir, ver o mundo, garantindo assim, um ensino-

aprendizado satisfatório. Não basta somente a inserção dos alunos 
surdos no ensino regular, é necessário que haja uma prática inclu-

siva de ensino, em que a transmissão e a construção do conheci-
mento sejam feitos de maneira crítica, onde a visão dos alunos 
seja transformada. 

O TRABALHO DOS BRASILEIROS NO COMÉRCIO EM 

SALTO DEL GUAIRÁ-PARAGUAI³ 

Nos últimos dez anos percebemos o crescimento comercial 

em Salto del Guairá/Paraguai, entre outros fatores, está atrelado à 
condição fronteiriça, como os incentivos fiscais oferecidos pelo go-

verno paraguaio que facilita investimentos a baixos custos, o 

“É uma nova forma 

de representar o 
pensamento, 

significar o mundo, 

é, além disso, uma 
outra maneira de 

ver a realidade e 
se posicionar 
perante a ela, 

buscando a 
concretização de 

uma sociedade 
mais justa e de 
igualdade para 

todos”. 

²Adriana Eliane 

Casagrande,  

Djeovani Roos & 

Suelen Terre de 

Azevedo. 

Acadêmicos do 4º 

ano do curso de 

Geografia da Uni-

versidade Estadual 

do Oeste do Paraná  

- UNIOESTE — 

campus de Mare-

chal Cândido Ron-

don. 
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o sistema tributário que permite a venda de mercadorias a pre-

ços inferiores aos praticados no Brasil e a utilização da mão de 
obra barata, inclusive brasileira. Neste sentido, entende-se os 

brasileiros que se deslocam diariamente de Guaíra/PR e Mundo 
Novo/MS para irem trabalhar no comércio em Salto del Guairá/
Paraguai. 

Os brasileiros em Salto sujeitam-se às jornadas intensifica-
das de trabalho, sem direito à hora extras ou banco de horas, 

flexibilização dos salários (muitos dependem unicamente das 
comissões recebidas pelas mercadorias vendidas), formas pre-
cárias de contrato de trabalho e o desrespeito a legislação tra-

balhista. A condição de imigrante deixa o trabalhador inseguro 
na hora de lutar por seus direitos e aqueles que não estão lega-

lizados com permissão para trabalhar no Paraguai encontram-se 
mais fragilizados, pois inseridos no mercado de trabalho infor-
mal contam unicamente com a palavra do seu empregador, sob 

o risco de serem deportados. 
Então nos perguntamos: Por que os brasileiros sujeitam-se 

a essas formas precárias de trabalho do outro lado da fronteira? 
Sem a pretensão de chegar a uma resposta acabada, entende-

mos que a mobilidade territorial do trabalho não corresponde a 
um processo voluntário, muito pelo contrário, é consequência 
da reprodução das relações de produção no espaço, em nossa 

sociedade sob as condições criadas pelo desenvolvimento capi-
talista, voltadas para o acúmulo de capital. 

Neste sentido, abordamos o conceito de território em Raf-
festin (1993) como um espaço delimitado por e para as relações 
de poder, exprime a relação que um grupo mantém com uma 

porção do espaço. “Atentar para a ordenação do território ga-
nha relevância ímpar, porque é este que comporta as relações 

de produção, circulação e consumo, o tripé da valorização capi-
talista que culmina na apropriação desigual da riqueza social-
mente produzida.” (PAULINO, 2008, p.214) 

Na Geografia do trabalho, entendemos que o território está 
relacionado com as relações de poder, do conflito existente en-

tre capital e trabalho. Em que a desigualdade de renda, a po-
breza obrigam os trabalhadores a se sujeitarem às condições 
precárias de trabalho, para garantir o mínimo para a sua sobre-

vivência e de sua família. 
Nos municípios vizinhos do lado brasileiro apresentam um 

crescimento do emprego formal, principalmente no comércio, 
na indústria e no setor de serviços. Por outro lado, percebemos 
em nossa pesquisa a manutenção das condições degradadas de 

trabalho como baixos salários, o desrespeito a legislação traba-
lhista e a disseminação do trabalho informal. Há muitos traba-

lhadores exercendo inúmeras tarefas/atividades temporárias e 
parciais, passando por uma nova experiência de desemprego, 
ou devido à flexibilidade dessas atividades, acabam assumindo 

algum tipo de trabalho sazonal no campo, logo depois retornan-
do a trabalhar na cidade. A mobilidade territorial campo-cidade 

da força de trabalho demonstra a importância das atividades 
informais nestes municípios. 

A informalidade é um fator que não pode ser entendida se-

paradamente da questão do desemprego, corresponde ao 

 

“Na Geografia do 
trabalho, 

entendemos que 
o território está 
relacionado com 

as relações de 
poder, do 

conflito existente 
entre capital e 

trabalho. Em que 

a desigualdade 
de renda, a 

pobreza obrigam 
os trabalhadores 
a se sujeitarem 

às condições 
precárias de 

trabalho, para 
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sua sobrevivên-

cia e de sua 

família.” 
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aumento do trabalho não continuado, temporário, significando a 

maior rotatividade de trabalhadores em várias atividades e a su-
jeição as formas precárias de trabalho surgem como estratégias 

de sobrevivência. 
Segundo Thomaz Júnior (2007) tanto camponeses quanto as-

salariados estão à margem de qualquer garantia. O Paraguai divi-

de a liderança, com o Brasil, o primeiro lugar em concentração da 
propriedade da terra, “72% das terras estão nas mãos de 2% da 

população do país, ou seja, detêm 32 milhões de ha, enquanto 
250.000 proprietários têm 1,5 milhões de ha, ou 2% do total”. 

O Paraguai conta com 6.163.913 habitantes, desses 58% 

correspondem à população urbana e 41,4% correspondem à popu-
lação rural. (DGEEC/STP) Conforme os dados do DGEEC/STP 

(2000) o departamento de Canindeyu (onde se localiza Salto del 
Guairá) possui 145.841 habitantes, sendo que apenas 25.146 mo-
ram na área urbana. 

A maior parte da população paraguaia mora campo, porém 
diante da concentração fundiária do país, o tamanho da proprieda-

de torna-se insuficiente para a reprodução da família, o que acaba 
gerando o deslocamento de trabalhadores do campo para traba-

lhar na cidade, a situação caótica que se encontram acabam se 
inserindo principalmente em atividades muito precárias e infor-
mais. 

A força de trabalho paraguaia no geral é oriunda do campo e 
com forte influência da cultura guarani, muitas vezes não corres-

ponde ao perfil (como maior desenvoltura e o domínio da língua 
portuguesa) de trabalhador exigido pelos capitalistas. Neste senti-
do, há a utilização da mão de obra brasileira por dois motivos 

principais: dar atendimento ao público brasileiro, ampla maioria do 
comércio local e a aceitação de salários, diante das alternativas 

precárias de emprego e renda nos municípios vizinhos do lado 
brasileiro. 

Faz parte da geografia do capitalismo a escolha de lugares 

propícios para o processo de reprodução e acumulação do capital. 
A manutenção das relações precárias de trabalho em um país on-

de as conquistas trabalhistas são incipientes, com frágil legislação 
trabalhista e sindicatos pouco combativos. Também está atrelada 
ao maior ou menor grau de maturidade da luta de classes, a força 

de trabalho se sujeita as formas precárias de trabalho em regiões 
com baixa tradição de organização de luta coletiva e a ausência de 

um sindicato que represente os interesses dos trabalhadores, co-
mo acontece em Salto del Guairá. 

Neste sentido, entendemos que a expansão comercial em 

Salto del Guairá corresponde ao processo de territorialização do 
capital sobre o trabalho, em que percebemos a disseminação das 

relações precárias de trabalho, como a informalidade, a liberaliza-
ção dos empresários das relações de assalariamento e dos custos 
sociais que se tem através dos vínculos empregatícios, o desres-

peito a legislação trabalhistas e a utilização da mão de obra brasi-
leira, muitas vezes como imigrantes ilegais, tornam-se mais vul-

neráveis a exploração do trabalho pelo capital. 
Conforme Thomaz Júnior (2005) o trabalho não perde sua 

condição humana criadora de valores de uso, mas apenas se (des) 

realiza na realização do capital. Isto é, o trabalho subsumido à 
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produção de valor é essencial para o capitalismo, mas não ne-

cessariamente para a humanidade. É por isso que as formas de 
realização desse trabalho são, em essência, destrutivas. 

 Não pretendemos trazer resultados acabados, mas contri-
buir para o debate sobre a dinâmica territorial do capital e do 
trabalho, colaborar para uma postura crítica na ciência geográfi-

ca, a fim de deslegitimar as ideologias das classes dominantes, 
apontando o caráter perverso do processo de realização do ca-

pital. 

“Alcançamos 

um ponto no 

desenvolvimen-

to histórico em 

que o desem-

prego se coloca 

como um traço 

dominante do 

sistema capita-

lista como um 

todo”.  

É POSSÍVEL AVANÇARMOS PARA ALÉM DO  

CAPITAL E DA GLOBALIZAÇÃO DO  

DESEMPREGO?⁴ 

[...] o desafio do desemprego potencialmente 

muito grave não pode ser evitado nem mesmo 

nos países capitalisticamente mais avançados. 

(István Mészáros, 2007, p.143) 

 

O panorama atual da chamada “globalização” aclamada por 
muito apologistas do capital como a possibilidade cada vez mai-
or de integração de todos na “aldeia global” e como a forma de 

ser do capitalismo no século XXI intensificada pelas técnicas que 
supostamente integrariam “a tudo e a todos” não se realizou no 

plano de uma “globalização do emprego para todos”. 
Pelo contrário, o que há no capitalismo atual é a sua inca-

pacidade de garantir emprego para todas as pessoas, desde as 

atividades “pouco qualificadas” até as de grande qualificação 
(sem contar que o conceito de qualificação é algo bastante 

questionável). 
Mesmo nos países tidos como “desenvolvidos” as taxas de 

desemprego são frequentes, pois segundo dados oficiais exis-

tem “mais de 40 milhões de desempregados nos países industri-
almente mais desenvolvidos” (MÉSZÁROS, 2007, p. 143). 

É em meio a esse panorama que István Mészáros volta as 
suas atenções em várias publicações ao longo de sua trajetória 
intelectual, e é com “fôlego” crítico que escreve este capítulo de 

livro que cá estamos tentando resenhar. 
Na sua discussão temos algumas argumentações bastante 

sólidas principalmente no que tange a uma “globalização do de-
semprego”. O autor demonstra com dados estatísticos oficiais, o 
número de desempregados seja em países tidos como 

“desenvolvidos” ou ainda nos “subdesenvolvidos”. A título de 
exemplo: a Europa corresponde a mais de 20 milhões dos de-

sempregados, na Índia são 336 milhões, na China são 268 mi-
lhões, entre outros exemplos. 

É isso que permite o autor observar que “alcançamos um 

ponto no desenvolvimento histórico em que o desemprego se 
coloca como um traço dominante do sistema capitalista como 
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um todo” (MÉSZÁROS, 2007, p. 145). 

Assim, a realidade da “globalização” é a intensificação do 
desemprego, “que elimina, se necessário, a esmagadora maio-

ria da humanidade do processo de trabalho” (MÉSZÁROS, 2007, 
p.146). 

Mészáros demonstra que o desemprego é consequência 

dos imperativos produtivos antagônicos do capital, na sua busca 
constante de lucro e acumulação (auto-expansão) em detrimen-

to de princípios racionais e humanamente gratificantes 
(MÉSZÁROS, 2007). 

Esse círculo vicioso do capital, seu metabolismo societário 

que busca a sua auto-expansão e o controle dos indivíduos, é o 
epicentro do desemprego. Por isso, a crítica deve voltar-se para 

a irracionalidade dos imperativos da realização do valor em de-
trimento da atenção para as condições humanas. Ou seja, do 
ponto de vista da racionalidade capitalista é absolutamente 

“natural” ou “aceitável” que indústrias migrem em busca de 
mão de obra informalizada, com jornadas que excedem às 12 

horas diárias (como o caso chinês, por exemplo), desempregan-
do no país de origem, pois, a busca é pelos menores “custos de 

produção”. 
Mas, em que consistem estes tais “custos de produção”? 

São os direitos trabalhistas conquistados em anos de luta pelo 

movimento operário, que agora o capital tende a erradicar con-
tribuindo para a informalidade, desemprego e para a precariza-

ção do trabalho. Ou seja, há uma lógica destrutiva, que 
Mészáros chama de produção destrutiva do capital, o que con-
tribui para a irreformabilidade, incontrolabilidade do capital. 

É através destes conceitos que podemos observar na cons-
trução do capítulo em apreço, que a globalização do desempre-

go não pode ser resolvida por dentro das estruturas do capital, 
pois, é impossível produzir sem precarizar na ordem social exis-
tente. É assim, que o autor procura situar a sua crítica, aten-

tando que só há possibilidade para avançarmos socialmente se 
mudarmos radicalmente o modo de produção e apostarmos nu-

ma sociedade para além do capital.  
Na segunda parte do capítulo, Mészáros centra as suas 

atenções para o “mito da ‘flexibilidade’ e a realidade da precari-

zação”. Como o próprio autor argumenta, essas palavras têm a 
intenção de soarem progressistas e atraentes (MÉSZÁROS, 

2007). Mas, na verdade, contém a camuflagem de uma prática 
regressiva neoliberal, no qual “flexibilizar” significa desregula-
mentar os direitos trabalhistas. Nas palavras do autor: 

 
[...] a “flexibilidade” com relação às práticas do 

trabalho – que devem ser facilitadas e aplicadas 

p o r  m e i o  d e  v á r i o s  t i p o s  d e 

“desregulamentação” – equivale, na realidade, 

a implacável precarização da força de trabalho 

(MÉSZÁROS, 2007, p.148). 

 
A “flexibilidade” é um fator fundamental para a tendência 

geral que Mészáros chama de equalização por baixo da taxa di-
ferencial de exploração. Pois, a expansão do trabalho 

“A globalização 

do desemprego 

não pode ser re-

solvida por den-

tro das estrutu-

ras do capital, 

pois, é impossí-

vel produzir sem 

precarizar na or-

dem social exis-

tente. [...] Só há 

possibilidade pa-

ra avançarmos 

socialmente se 

mudarmos radi-

calmente o modo 

de produção e 

apostarmos nu-

ma sociedade 

para além do  

capital.” 



desprotegido (desregulamentado), ou seja, a sua “flexibilização”, 

para supostamente atender os interesses do mercado e manter a 
“competitividade” do país, coloca os trabalhadores uns contra os 

outros, o que faz retornar a intensificação das jornadas de traba-
lho (a volta da mais-valia absoluta), dentre outras práticas regres-
sivas. Tudo em nome da “flexibilidade”. 

Essa equalização por baixo demonstra que o capital se utiliza 
de formas “retrógradas” como a mais-valia absoluta para realizar-

se, mesmo nos países capitalisticamente mais avançados. Tal re-
trocesso, no entendimento do autor, é o que explica de certa for-
ma a tendência a equalização por baixo da taxa diferencial de ex-

ploração, pois há intensificação do trabalho, com jornadas ainda 
mais longas mesmo nos países mais avançados, o que é ilegal e 

um verdadeiro retrocesso se contarmos que a regulamentação do 
trabalho nos países foi construída através das lutas coletivas dos 
trabalhadores. 

Assim, a ideia inicial que o autor explora no início do texto 
sobre as lutas dos socialistas para reduzir o tempo de trabalho pa-

ra 35 horas sem perda salarial é uma estratégia importante em 
termos da emancipação. 

Isso porque o tempo disponível é extremamente necessário 
para a emancipação, sendo a pauta política de jornadas de traba-
lho menores essenciais para a transformação radical. O autor reto-

ma Marx para demonstrar a potencialidade dessa ideia 
 

Riqueza é tempo disponível, e nada mais. [...] Se 

a totalidade do trabalho de um país fosse suficien-

te apenas para produzir o sustento da totalidade 

da população, não poderia haver trabalho exce-

dente e, por conseguinte, nada que se pudesse 

acumular como capital. [...] Uma nação verdadei-

ramente rica é aquela em que não há juros ou em 

que se trabalha 6 horas ao invés de 12 (MARX, 

1983, p. 311 apud MÉSZÁROS, 2007, p. 159). 

 
Essa preocupação é de extrema importância, pois o trabalho 

contemporaneamente, desde os setores mais dinâmicos até os 
menos dinâmicos, tem conhecido a precarização, seja na sua reali-

zação no âmbito da formalidade assim como na informalidade. 
O desemprego é uma realidade no século XXI, não porque as 

pessoas são incapazes de se empregar, mas, pela lógica perversa/

irracional/destrutiva do capital que desemprega os trabalhadores 
levando-os à informalidade e às formas regressivas de exploração. 

O que dizer então das constatações em pesquisas de 12 ho-
ras de jornada de trabalho nos canaviais brasileiros? E o trabalho 
repetitivo, intenso, que gera danos à saúde dos trabalhadores no 

setor de frigoríficos, inclusive na realidade próxima a nós no Oeste 
Paranaense? Ou ainda a nova modalidade de trabalhadores info-

proletários nos chamados call centers? Ou ainda, o trabalho infor-
mal descoberto pela legislação e que tende a ser muito mais pre-

cário e intenso? 
Enfim, os exemplos seriam inúmeros sobre a condição de jor-

nadas extremamente degradantes que excedem por vezes 12 ho-

ras e que tem na condição desumana e precária a realização do 
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trabalho. 

É preciso articular estas formas de realização do trabalho em 
territórios diferentes com o metabolismo societário do capital, ba-

seado na “fórmula” da apropriação do trabalho excedente gerador 
da mais-valia. Só assim, será possível compreender que a raciona-
lidade capitalista é uma grande falácia e que é imprescindível 

avançarmos para além da sociedade do capital. 
Mészáros é um autor que nos estimula a entender as irracio-

nalidades do capital e sua verdadeira irreformabilidade. Por isso, 
alcançar o patamar do tempo disponível é imprescindível para 
avançarmos. Para o autor, estamos ainda distantes de alcançar tal 

patamar, mas, aos poucos à atenção para o tempo disponível é 
colocada em pauta. 

Neste sentido, apostar nesta alternativa é importante, pois a 
articulação estratégica em torno do tempo disponível casada com 
a transformação radical da ordem existente agiria como “dinamite 

social fazendo a ordem reprodutiva estabelecida explodir pelos 
ares” (MÉSZÁROS, 2007, p.160). 

Assim, todas as ideias aqui esboçadas podem parecer uma 
grande utopia... Mas, se a sociedade do capital mostra a sua face 

da barbárie nos casos que Mészáros apresenta, como compactuar 
com a sociedade do capital? É mais racional pactuar com a explo-
ração desmedida do capital, com a expansão do desemprego, ou 

com uma utopia de sociedade liberta da exploração? 
Pensamos que a utopia de uma sociedade para além do capi-

tal é muito mais vantajosa do que a aceitação da realidade exis-
tente! Assim, avançar para além da globalização do desemprego, 
só é possível se pensarmos uma sociedade radicalmente diferente 

do modelo hegemônico atual. São essas ideias que Mészáros faz 
despertar nas suas publicações e especificamente no capítulo de 

livro que aqui resenhamos*. 
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